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LEI MUNICIPAL N.º 365/2026 DE 10 DE ABRIL DE 2026 

 

“Cria cargos de provimento efetivo no quadro de pessoal do Município e 

dispõe sobre a abertura de excepcional interesse público para a contratação 

temporária de pessoal, e dá outras providências, no âmbito da Prefeitura 

Municipal de São José do Divino, Estado do Piauí.” 

   

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUÍ, no 

uso de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no artigo 37, incisos 

II e IX, da Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e na Lei Municipal n.º 120, 

de 06 de abril de 2009, faz saber que a Câmara Municipal decreta e Ele sanciona a 

seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DA JUSTIFICATIVA LEGAL 

 

Art. 1º - Esta Lei cria cargos de provimento efetivo no quadro de pessoal do 

Poder Executivo Municipal e autoriza a realização de contratação de pessoal por tempo 

determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, 

na forma e condições estabelecidas nesta Lei e em observância ao disposto no artigo 

37, inciso IX, da Constituição Federal. 

 

Art. 2º - Considera-se de excepcional interesse público, para os efeitos desta 

Lei, a necessidade inadiável de suprir carências de pessoal decorrentes da elevada e 

imperiosa demanda por serviços essenciais nas áreas de Saúde e Assistência Social, 

bem como a necessidade de manter a continuidade plena destes serviços durante o 

período de preparação, planejamento, organização e realização do Concurso Público 

Municipal destinado ao provimento efetivo dos cargos criados por esta Lei. 

 

Art. 3º - A contratação temporária de que trata esta Lei tem caráter estritamente 

provisório, não gerando vínculo empregatício de natureza permanente ou estabilidade, 

destinando-se exclusivamente a permitir a manutenção da eficiência administrativa e a 

garantia dos direitos sociais da população até a nomeação dos candidatos aprovados 

no certame a ser realizado. 
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CAPÍTULO II 

DA CRIAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
 

Art. 4º - Ficam criados, no quadro de pessoal de provimento efetivo da Prefeitura 

Municipal de São José do Divino, os seguintes cargos, com as respectivas quantidades, 

níveis de escolaridade, cargas horárias e remuneração: 

CARGO DE PROVIMENTO 

EFETIVO 

NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE 

CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

QUANTIDADE 

DE VAGAS 

REMUNERAÇÃO 

MENSAL (R$) 

FARMACÊUTICO Superior  20 horas 01 R$ 2.667,26 

TERAPEUTA OCUPACIONAL Superior 30 horas 01 R$ 3.969,52 

 

Parágrafo Primeiro. O provimento efetivo dos cargos criados por este artigo 

dar-se-á mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e 

títulos, nos termos do art. 37, inciso II da Constituição Federal. 

Parágrafo Segundo. Enquanto perdurarem os trâmites para a realização do 

concurso público, fica o Poder Executivo autorizado a preencher as vagas descritas no 

caput por meio de contratação temporária por excepcional interesse público, mediante 

processo seletivo simplificado. 

 

CAPÍTULO III 

DO REGIME CONTRATUAL TEMPORÁRIO E DA REMUNERAÇÃO 

 

Art. 5º - A remuneração dos profissionais contratados temporariamente 

corresponderá ao valor fixado para o cargo de provimento efetivo correspondente nesta 

Lei, excluídas as vantagens de caráter pessoal. 

Art. 6º - O regime jurídico a que se submeterão os contratados temporários será 

o previsto na Lei Municipal n.º 120/2009, que define e institui normas para a contratação 

por tempo determinado, não gerando, em hipótese alguma, direito à efetividade ou à 

estabilidade. 

Art. 7º - O prazo máximo de duração dos contratos temporários celebrados com 

fundamento nesta Lei será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, conforme previsto na Lei Municipal n.º 120/2009, desde que 

devidamente justificada a persistência da excepcional necessidade pública e a não 

conclusão do processo de provimento efetivo dos cargos. 
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Parágrafo Primeiro. A contratação temporária será encerrada imediatamente, 

ainda que não esgotado o prazo máximo estabelecido no caput, a partir do momento 

em que for concluído o processo de provimento efetivo dos cargos por meio de 

Concurso Público e os aprovados forem nomeados e entrarem em exercício. 

Parágrafo Segundo. O processo de seleção dos candidatos para as 

contratações temporárias será realizado mediante processo seletivo com prova objetiva, 

análise curricular e/ou prova de títulos, conforme regulamentação a ser editada por 

decreto do Chefe do Poder Executivo, observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS 

 

Art. 8º - Os requisitos mínimos de escolaridade para investidura nos cargos 

criados nesta Lei são os seguintes: 

I - FARMACÊUTICO (20H): Diploma de conclusão de curso superior de 

Farmácia, com registro ativo e regular no Conselho Regional de Farmácia. 

II - TERAPEUTA OCUPACIONAL (30H): Diploma de conclusão de curso 

superior em Terapia Ocupacional, com registro ativo e regular no respectivo Conselho 

Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.  

Art. 9. As atribuições específicas de cada cargo, seguem abaixo:  

Farmacêutico: Planejar, organizar e supervisionar a aquisição, armazenamento, 

distribuição e dispensação de medicamentos e insumos de saúde, garantindo a 

qualidade e otimizando os recursos. Realizar a dispensação qualificada, orientando 

pacientes sobre o uso correto, posologia, interações medicamentosas e efeitos 

adversos. Promover o uso racional de medicamentos, educando a comunidade e 

prevenindo problemas relacionados à medicação. Alimentar os sistemas necessários 

voltados a farmácia básica; 

Terapeuta Ocupacional: Avaliar o desempenho ocupacional, cognitivo, motor e 

sensorial de pacientes, identificando limitações funcionais. Elaborar e executar o Projeto 

Terapêutico Singular (PTS), com foco na reabilitação, inclusão social e autonomia nas 

atividades de vida diária (AVDs). Desenvolver atividades manuais, recreativas, manuais  
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e expressivas para recuperação de indivíduos. Realizar atendimentos individuais ou em 

grupo, orientando familiares e cuidadores.  

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINAIS 

 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias, consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) para o 

exercício de 2026, e serão compatíveis com os limites de despesa total com pessoal 

estabelecidos pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos, no que couber, à data de início das contratações temporárias subsequentes ao 

processo seletivo simplificado. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino - PI, 10 de abril de 2026. 

 

 

- Prefeito Municipal de São José do Divino-PI - 

MILTON GOMES 
MACHADO:39525
023320
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LEI MUNICIPAL N.• 364/2026 DE 10 DE ABRIL OE 2026 

"Altera o redação do caput do Artigo 22 da Lei Municipal n. 0 159, de 
24 de maio de 2013, que reorganiza a Pofílics e Ações Municipais 
em Defesa dos Díreítos da Criança e do Adol8scente, para reajustar 
a remuneroçOO mensal dos Conselheiros Tule/ares do Municlpio de 
São José do Divino-PI.· 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO. ESTADO DO PIAUf, no uso 
de suas atribuições legais, fa:z. saber que e Cêmara Municipal aprove e ele sancione e 
segu.-ite Lei: .--

Art.10. O caput do Artigo 22 de ei Municipal n.0 159, de 24 d8 meio de 2013, passa 
e vigOf'er com e seguinle redeção, mantidos inalterados os seus incisos de I e V: 

"Art. 22. No qualidade de membro eleito por mandato, os Conselheiros nAo 
serao funcionários dos quadros da Administraçllo municipal, porém terlJo direito a uma 
remuneração mensal equivalente a 01 (um) salário mlnimo nacional, acrescido de 20¾ 
(vinte por cento) do valor do selário mlnimo vigente, durante o exsrr:ício do mandato, e aos 
seguintes direitos sociais: 

1 - Cobarlura previdenciária; 

li - Gozo tte íérias anuais remuneradas, acre~cidas de 1/3 (um lerço) do valor 
da remuneração mensal ; 

Ili - Licença malernidade; 

IV - Licença paternidade; 

V - Gratificação natalina." 

Art. 2•. Em con&onãncla com o disposto no Artigo 27 da Lei Municipal nº 159. de 
2013, e no Parágrafo único do Artigo 134 da Lei Federal nº 8.069. de 13 de Julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). as dotações orçamentárias anuais do Município de 
São José do Divino deverão prever os recursos financeiros necessários e suficientes para 
fazer frente ao custeio da nova remuneração estabelecida no caput do M~o 22. com a 
redação dada por esta Lei . 

Parágrafo Único. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover as 
suplementações orçamentárias que se fizerem necessárias. nos termos <la leglslação 
vtgente. para assegurar o Integral cumprimento do disposto no caput deste artigo desde a 
data de entrada em vigor desta Lei. 

Art. 3". Esta Lei entra em vtgor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino - PI, 10 de abril de 2026. 

:~~::=~;5023320 =~:a.-
- Profelto Municipal de S60 Jos<, do Divino-PI -
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LEI MUNICIPAL N.0 36512026 DE 10 DE ABRIL DE 2026 

"Cria cargos dfJ provimento fJ{etivo no qul!ldro de pesso1:1f do Município e 

disp(,e sobre a abertura de excepcional interesse público para 9 contratação 

temporllria de pessoal, e d/1 outras provid9ncies, no fimbi10 de Prefeitura 

Municipal de Siio José do Divino, Estado do Pisul. • 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSe DO DIVINO, ESTADO DO PIAUI, no 

uso de suas atribuições legais e eõi conformidade com o disposto no artigo 37. incisos 

li e IX, da Constituição Federal, na Lei OrgAniba Municipal e na Lei Municipal n .0 120. 

de 06 de abril de 2009, faz s,eber que e Câmera Municipal decrete e Ele sanciona a 

seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES E DA JUSTIFICATIVA LEGAL 

Art. 1° - Esta Lei cria cargos de provimento efetivo no quadro de pessoal do 

Poder Executivo Munlelpal e autoriza a reallzação de contratação de pessoal por tempo 

deten,,lnado, para atender â necessidade temporária de excepelonal Interesse público, 

na forma e condições estabelecklas nesta Lei e em observancla ao disposto no artigo 

37, Inciso IX, da Constituição Federal. 

Art. 2° - Considera-se de excepcional interesse público, para os efeitos desta 

Lei, a necessidade inadiável de suprir carências de pessoal decorrentes -da elevada e 

imperiosa demanda por serviços essenciais nas áreas de Saúde e Assistência Social , 

bem como a necessidade de manter a continuidade plena destes serviços durante o 

período de preparação, planejamento, organização e realizaçiio do Concurso Público 

Municipal destinado ao provimento efetivo dos cargos criados por esta LeL 

Art. 3ª - A contratação temporária de que trata esta Lei tem caráter estrítemente 

provisório, não gerando vinculo empregatício de natureza permanente ou estabilidade, 

destinando-se exdusivemente a permitir e manutenção de eficiência administrativa e a 

garantia dos direitos sociais da população até a nomeação dos candidatos aprovados 

no certame e ser realizado. 
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CAPÍTULO li 

DA CRIAÇAO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

Art. "'º -Ficam criados, no quadro de pessoal de provimento efetivo da Prefeitura 

Munidpal de São José do Divino, os seguintes cargos, com as respectivas quantidades, 

níveis de escolaridade, cargas horárias e remuneração: 

CARGO OE PROVIMENTO NIVEL DE 
EFETIVO ESCOLARIDADE SEMANAL 

FARMACtUTICO Superior 20hor s 

TERAPEUTA OCUPACIONAL, Suparior 30horaa 

REMUNERAÇÃO 
MENBAL(RI) 

R$ 2.667,26 

R$ 3.969,S2 

Parágrafo Primeiro. O-provimento efetivo dos--cargos criados por este artigo 

dar-se~ mediante prévia aprovação em concurso püblico de provas ou de provas e 

t ítulos, nos termos do art. 37, inciso li da Constituição Federal. 

Parjgrafo Segundo. Enquanto perdurarem os trâmites para a realização do 

concul'5o público, fica o Poder Executivo autorizado a preencher l;'S vagas descritas no 

caput por meio de contratação temporéria por excepcional interesse público, mediante 

processo seletivo simplificado. 

CAPITULO Ili 

DO REGIME CONTRATUAL TEMPORARIO E DA REMUNERAÇAO 

Art. 5° - A remuneração dos profissionais contratados temporariamente 

corresponderá ao valor fixado para o cargo de provimento efetivo correspondente nesta 

Lei, exclufdas as vantagens de caráter pessoal. 

Art. 6° - O regime jurldico a que se submeterão os contratados temporários seré 

o previsto na l ei Municipal n .0 120/2009, que define e institui normas pare e contratação 

por tempo determinado, não gerando, em h ipótese alguma, direito à efetividade ou à 

estabilidade. 

Art. 1• ~ O prazo mãxlmo de duração dos contratos temporanos celebrados com 

fundamento nesta Lei será de 12 (doze) meses. podendo ser prorrogado uma única vez, 

por igual perlodo. coníorme previsto na Lei Municipal n.º 120/2009, desde que 

devidamente justificada a persistência da excepcional necessidade pública e a não 

conclusao do processo de provimento efetivo dos cargos. 
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Parágrafo Primeiro. A contratação teml)Of'ária será encerrada imediatamente, 

ainda que não esgotado o prazo mãximo estabelecido no caput. a partir do momento 

em que for concluldo o processo de provimento efetivo dos cargos por melo de 

Concurso Público e os aprovados forem nomeados e entrarem em exercício. 

Parágrafo Segundo. O processo de ~leção dos candidalos pera as 

contratações temporárias será realizado mediania processo seletivo com prova objetiva, 

análise curricular e/ou prove de títulos, conforme regulamentação a ser editada por 

decreto do Chefe do Poder Executivo. obse~ados os "princípios de legalidade, 

impessoalidade, n:ioralidade, publicidade e eficiência. 

CAPITULO IV 

DAS ATRIBU/ÇôES E REQUISITOS 

Art. ao - Os requisitos mlnimos de escolaridade para investidura nos cargos 

criados nesta Lei são os seguintes: 

1 • FARMACtUTICO (20H): Dlploma de conclusão de curso superior de 

Farmácia. com registro ativo e regular no Conselho Regional de Farmácia. 

li • TERAPEUTA OCUPACIONAL (30H): Diploma de conclusão de curso 

supenor em Terapia Ocupacional , com registro ativo e regular no respectivo Conselho 

Regiona! de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. 

Art. 9 . As atribuições especificas de cada cargo, seguem abaixo: 

Farmacdvtico: Planejar, organizar e supervisionar a aquisição. armazenamento, 

distribuição e dispensação de medicamentos e insumos de saUde, garantindo a 

qualidade e otimizando os recursos. Realizar a dispensação quallficada, orientando 

pacientes sobre o uso correto, posologia, interações medicamentosas e efeitos 

adversos. Promover o uso racional de medicamentos, educando a comunidade e 

prevenindo PfOblemas relacionados ã medicação. Alimentar os sistemas necessários 

voltados a farmácia básica; 

Terapeula Ocupacional: Avaliar o desempenho ocupacional, cognitivo, motor e 

sensorial de pacientes, identificando limitações funcioneis. Elaborar e executar o Projeto 

Terapêutico Singular (PT$), com íoco na reabilitação, Inclusão social e autonomia nas 

atividades de vida diária (AV Os). Desenvolver atividades manuais, recreativas, manuais 
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e expressivas para recuperação de Indivíduos. Realizar atendimentos individuais ou em 

grupo, orientando familiares e cuidadores. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTARIAS E FINAIS 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias. conSlgnadas ná Lei Orçamentttrta Anual (LOA) para o 

exerclclo de 2026, e serão compatlveis com os limites de despesa total com pessoal 

e5tabelecldos pela Lei Complementar Federal n.0 101 , de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabllldade Fiscal). 

Art. 11 . Ficam revogadas es disposições em contrário. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. retroagindo seus 

efeitos. no que couber, à data de Inicio das contratações temporárias subsequentes ao 

processo seletivo slmpllflcado. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do DMno - P I. 10 de abril de 2026. 

MILTON GOMES ~t~ ºC:~d1911a1 pllf 

MACHAD0:39525 MACHI\IXl:J952S023)20 

023320 ~~· 2026..!M.10 12:44:21 

- Prefeito Municipal de Slio José do Divino--PI -
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LEI MUNICIPAL N.• 36612026 OE 10 DE ABRIL DE 2026 

"Concede. nos termos do arrigo 37, X da ConstituiçDo Federal de 

1988. Revisito Geral Anual aos tSubsldios do Prefefto. Vice-Prefeito 

e Secretários do mur1iclpio de Slio José do Divino, para o Exercfcio 

Financeiro de 2026 e d~ outras provid6ncfas~. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO .JOSÊ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUI , no uso 

de suas atribuições lega Is que lhe confere a Lei Orgânica Municipal , faz t.aberque a Cêmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1° . Fica concedido, nos tenÍos do : rtigo 37, inciso X, de Constiluiçâo Federal 

de 1988 e previs.ão do artigo 3º da Lei Municipal n.0 345/2024. Revis.ão Geral Anual , para o 

Exerclcio Financeiro de 2026, aos subsídios do Prefeito, V ioe-Preíeito e Secretários do 

Munlclpio de São Jos6 do D ivino. correspondente a atualização baseada ne inflação no 

período de Janeiro a Dezembro de 2025, no percentual de 4 ,26% (quatro virgula vinte e seis 

por cento) , conforme tndice do IPCA-lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, do 

IBGE, passando a vigorar os seguintes valores: 

1- Prefeito : RS 14.596,40 (quatorze mil , quinhenlos e noventa e seis reais e quarenta 

centavos): 

li • Vi ce-Prefeito: R$ 7 .298.20 (sete mll. duzentos e noventa e oito rsais e vinte 

centavos); 

111- Sacretário Municlpal: R$ 3.849, 10 (três mil , seiscenlos e quarenta e nove reais 

e dez centavos). 

Art. 2" - é c:x;mdiçêo de legalidade para o pagamento e revi8ão dos subsídios 

mencionados nessa lel. a observância dos limites. Impostos peta Constituição Federal do 

1988 a pala Lai Complemtmtar n.0 101 , da 04 da maio da 2000, bam como a disponibilidada 

financeira do Munlclplo de São José do Divino. 

Art. 3• - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão a conta de 

dotações consignadas no arçamanlo do Município, suplftfl1anladas sa nscessério. 

Art. 4° - Rsvogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 1 ° de janeiro de 2026. 

Gabinete do Prefeito Munlcfpal de São José do Divino . PI , 10 de abril de 2026. 

MILTON GOMES :=..:=.iT:,.;:•or-
MACHA00:39S2S023320 -.llClMl)4.10 1J.AuJ.orw 
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GABINETE,~DEMERVAL 
o.oc~ .. -~,. ~ LOM_Q 

AVISO DE CONTRAT O DIRETA 
PROCESSO Nt 04S/2026 DISPENSA N9 022/2026 

VALOR ESTIMADO: 57.558,65 1 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
OBJETO 

AQUISIÇAO OE PLANTAS ORNAMENTAIS E MUDAS PARA MANUTENÇÃO OE ÁREAS PUBLICAS 00 
MUNICÍPIO OE OEMERVAL LOBÃO. 

ENDERECO DO PORTAL 
httn:/ / www.llclt;,demervallobao.com.br 

PERIODO DAS PROPOSTAS 
14/04/2026 a 16/04/2026 

Dl5PONIBIUZACÃO 00 EDITAL 
Dlsponlver no portal licita Oemerval lob:lo (http:(lwww.llçlt ademervallobao.com.brl, site do 
Tríbunal de Contas do Est ado do Piauí (http:J/www.t ce.pl.e9v.br) e na ~de da Prefeitura de 
Demerval Lobão: Avenida Padre Joaquim Nonato, n• 132, Centro, Demerval lobão• PI. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEMERVAL LOIIÃO 
AVIENIOA PAORIE JOAQUIM NONATO, 132 - 8Alfl.RO CENTRO - CEP: 643,0.000 

CNPJ: 06.5S4.88S/000t•S7 

ID: 07550118CF964 

GABINETE,~DEMERVAL °""~""-·· ~ b9MQ 

AVISO DE CONTRAT~ DIRETA 
PROCESSO NR 046/2026 1 DISPENSA N11 023/2026 

VALOR ESTIMADO: 63.286,00 CRfTiRIO OE JULGAMENTO: MENOR PRECO 
OBJETO 

AQUISIÇÃO DE TECIDOS DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES 
COMPLEMENTARES DOS ALUNOS MATRICULAOOS NA REDE M UNIOPAl DE ENSINO. 

ENDEREÇO 00 PORTAL 
Il i mnrv"' II ea_h, 

PERIODO DAS PROPOSTAS 
14/04/2026 a 16/04/2026 

OISPON18'Ll2AÇÃO DO EDITAL 
Disponlvel no port.11 liclt.a Demerv.al lob5o (http·/ /www Hcit ?dcmçry;illob?O ç9m.br). site do 
Tribunal de Contas do Est ado do Piauí (http·/ /www tce pi ROY bel e na sede da Prefeitura de 
Demerval l obão: Avenida Padre Joaquim Nonato, n• 132, Centro, Demerval lobão - PI. 

PIUFUTURAMUNICIPAL 01E OIEMIERVAlLOSÃO 
AVENIDA PADRE JOAQUIM NONATO, 132- BAIRRO CENTRO- CEP: 64390-000 

CNPJ: 06.SS4.US/0001•S7 


